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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

O Cognitariado está chegando! Quê? 
 

                                                                                                           Ivana Bentes – 18/02/2008 
 

1 O que está por trás dessa recente conversão das TVs abertas em "defensoras 
do conteúdo brasileiro contra a pirataria"? Afinal de contas, a melhor defesa desses 
conteúdos seria exibir nossos filmes, vídeos, a produção independente na TV aberta 
comercial, de forma sistemática. 

 
2 Mas não passam! E aí tome fechar rádios livres, criminalizar ou tirar do ar 
vídeos do You Tube, perseguir hackers e camelôs, se apropriarem do que é produzido 
livremente nos blogs e redes. Fenômenos que provam que são possíveis novas formas 
de produção, consumo e distribuição das informações e imagens. E que estão 
deixando a mídia tradicional desnorteada, pois não sabem como lidar com os novos 
“prossumidores” (neologismo para o consumidor ativo, que produz). 

 
3 Nas campanhas da TV contra a pirataria (DVD pirata, software pirata, rádio 
pirata!!!), na novela das oito, nos editoriais, a mídia tenta angariar simpatia dos 
criadores e produtores de cultura, supostamente "lesados" em seus direitos autorais, 
com uma estratégia bem pouco inteligente, que se recusa a discutir o que tem que ser 
discutido: a crise estrutural do capitalismo da exclusividade e da restrição da produção 
e circulação de bens culturais, que de “escassos e caros” agora podem ser produzidos 
aos milhares em DVDs, CDs, MP3, MP4. 

 
4 É que estamos no meio de uma mutação cultural, emergência de uma Cultura 
Livre dentro do próprio “capitalismo cognitivo”, com ativistas no mundo todo 
trabalhando pelo barateamento cada vez maior dos meios de produção cultural e o 
fortalecimento das trocas e redes colaborativas. 

 
5 Camelôs, artistas, estudantes, programadores, profissionais da informação, 
designers, formam o novo “precariado”, ou melhor, o novo “cognitariado”, pois 
trabalham com a produção “imaterial” e difusão de conhecimentos, um valor que pode 
ser partilhado pela multidão, por qualquer um. 

 
6 Esse cognitariado aumenta a sua produtividade social passando por cima da 
legalidade burra. A legalidade improdutiva, que impede a explosão da produção social, 
em qualquer área. Que quer barrar os fluxos, com licenças, senhas, bloqueadores que 
impedem o rio-corrente das informações, tecnologias, invenções. 

 
7 Mas como criminalizar downloads de música quando milhares de Ipods são 
distribuídos em palito de picolé? Com zilhões de gravadores e duplicadores de DVDs e 
CDs, câmeras na mão de cada vez mais gente? Quem vai pagar R$ 50 reais quando 
um CD ou DVD virgem custa centavos? 

 
8 A crise do direito autoral é a crise do capitalismo privatista. É só pesquisar as 
novas formas flexíveis de direito autoral que vão do “todos os direitos reservados” até o 
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copyleft (o contrário do copyright) que libera radicalmente os direitos para seu uso livre, 
para perceber essa mutação histórica.  

 
9 Afinal, os primeiros a desqualificar o direito autoral são as gravadoras, as 
editoras, as TVs que pagam pouco aos criadores e lucram muito. A pirataria, a cópia, a 
circulação social, já está (ou deveria estar) embutida nos lucros da indústria. 

 
10 A Microsoft, as gravadoras, os editores de livros, a indústria cultural brasileira, 
vão falir? Provavelmente não, vão tentar inventar novas formas de ganhar dinheiro, vão 
fazer "reengenharia" (ou seja, lá o que for) para reestruturarem a forma “cara” de 
produzir. 

 
11 O preço abusivo dos produtos culturais atuais tem a ver com a forma antiga de 
produção, fordista, agigantada, fabril. Mas a fábrica tradicional está em crise, acabou. 
Nos Estados Unidos, o sistema de estúdios, os contratos de exclusividade com atores 
faliram nos anos 50! Não pode vender produto com preço da fábrica capitalista fordista, 
num sistema em que toda a produção barateou. Menos o produto final! 

 
12 Sinal dos tempos, a fábrica dos filmes e máquinas Polaróides, com sua 
inesquecível moldura branca e um único original, a foto instantânea que saía da 
máquina com a imagem se formando diante dos olhos do fotógrafo em suspense, está 
fechando as portas. Pois afinal, as imagens hoje nem precisam ser impressas, circulam 
velozmente pelas telas dos computadores, para serem vistas, no computador, nas 
telas, no celular, voláteis e imateriais. Quem ainda imprime fotografias? 

 
13 A propriedade intelectual e o direito autoral não vão acabar, vão ter que ser 
repensados! Estão em crise no capitalismo da reprodutibilidade técnica, no capitalismo 
do imaterial, em que é barato produzir. É barato fazer circular! É barato copiar e 
compartilhar. 

 
14 A velha forma do lucro, em cima da venda exclusiva de milhões de "originais" 
está em crise em um capitalismo que não funciona mais com a escassez, mas com a 
facilidade e abundância, com a reprodutibilidade técnica máxima, amadora, fácil, com 
os meios de produção disseminados socialmente. Com o P2P, com as redes 
colaborativas, a internet, a telefonia móvel, o digital. 

 
15 Ou seja, como criminalizar toda uma cultura nova, do compartilhamento da 
duplicação, da difusão, como isso pode ser “ilegal”? 

 
16 Jovens no mundo todo trocam seus arquivos de música, filmes, vídeos, pelo 
computador. Que corporação, que moralidade vai impedir essa forma de compartilhar o 
imaterial? Perguntem o que esses usuários pensam da "pirataria". Estão é se 
engajando nos novos movimentos, fazendo micropolítica sem sair do quarto de dormir, 
pela livre circulação e distribuição do conhecimento. Capturar, compartilhar, 
disseminar. Movimentos viróticos. 
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17 Ciberativismo, Copyleft, Cognitariado, Precariado, Cultura Livre, livres capturas 
pelas rede, dispositivos, estética, essas são algumas das senhas de acesso para a 
coluna que está começando. Pode logar! 

 
Disponível em: <http://www.cartacapital.com.br/app/coluna.jsp?a=2&a2=5&i=123> 

 
 

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO 
 
1ª QUESTÃO – De acordo com as idéias contidas no 11º parágrafo do texto, é 
CORRETO afirmar: 
 
A. (      ) O produto final é dispendioso perto do barateamento de sua produção. 
B. (      ) O preço dos produtos culturais de hoje é depauperado pelo preço de fábrica 

capitalista fordista. 
C. (      ) Embora o sistema de estúdios tenha falido, sua contribuição foi vultosa para o 

retorno de contratos de exclusividade com atores. 
D. (      ) O aprimoramento do produto final deveu-se ao baixo custeamento do sistema 

de produção. 
 
2ª QUESTÃO – Segundo o texto, o objetivo da “legalidade improdutiva”, mencionada 
no 6º parágrafo é: 
 
A. (      ) obstruir o acesso às informações. 
B. (      ) indultar as novas tecnologias. 
C. (      ) espargir as invenções. 
D. (      ) descerrar a explosão da produção social. 
 
3ª QUESTÃO – De acordo com o 1º e 2º parágrafos do texto, pode-se afirmar: 
 
A. (      ) As TVs abertas posicionam-se a favor do caráter improbo da pirataria. 
B. (      ) A criminalização de vídeos insertos do You Tube leva em conta a incerteza de 

suas fontes. 
C. (      ) O conteúdo produzido livremente nos blogs e redes demonstra que há 

uma possibilidade de propagação de informações. 
D. (      ) O conteúdo brasileiro das TVs abertas atribui uma culpabilidade à pirataria 

perene. 
 
4ª QUESTÃO – Leia a passagem abaixo: 
 
 “Mas como criminalizar downloads de música quando milhares de Ipods são 
distribuídos em palito de picolé?” 
 
Pode-se afirmar que o período acima foi construído, semanticamente, por meio de um (a): 
 
A. (      ) antonomásia 
B. (      ) hipérbato 
C. (      ) pleonasmo 
D. (      ) metáfora 
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5ª QUESTÃO – Sobre o 9º e 10º parágrafos do texto, é CORRETO afirmar: 
 
A. (      ) Com o avanço na proliferação de informações, os editores de livros 

permaneceram indolentes. 
B. (      ) A indústria cultural terá o encargo de se reerigir. 
C. (      ) O direito autoral foi impingido pelos consumidores. 
D. (      ) A pirataria conjetura e reforça o caráter insipiente das gravadoras. 
 

GRAMÁTICA 
 

6ª QUESTÃO – Marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (      ) Em “rádio” temos a ocorrência de um hiato, ou seja, a seqüência 

semivogal+vogal. 
B. (      ) Na palavra “direito” temos um ditongo crescente. 
C. (      ) Quanto à posição da sílaba tônica, “música” é uma palavra esdrúxula, 

porque a tonicidade recai sobre sua antepenúltima sílaba. 
D. (      ) Em “iguais”, temos a ocorrência de dois hiatos. 
 
7ª QUESTÃO – Leia a passagem abaixo:  
 
“Esse cognitariado aumenta sua produtividade social passando por cima da legalidade 
burra. A legalidade improdutiva, que impede a explosão da produção social, em 
qualquer área. Que quer barrar os fluxos, com licenças, senhas, bloqueadores. (...)”  
 
A palavra grifada é CORRETAMENTE substituída por: 
 
A. (      ) legalidade improdutiva 
B. (      ) legalidade burra 
C. (      ) produtividade social 
D. (      ) explosão da produção social 
 
8ª QUESTÃO – Leia o período abaixo: 
 
“Camelôs, artistas, estudantes, programadores, profissionais da informação, designers, 
formam o novo ‘precariado’, ou melhor, o novo ‘cognitariado’ (...)”  
 
A locução destacada expressa: 
 
A. (      ) seleção 
B. (      ) retificação 
C. (      ) restrição 
D. (      ) precisão 
 
9ª QUESTÃO – Leia o trecho abaixo: 
 
“Fenômenos que provam que são possíveis novas formas de produção, consumo e 
distribuição das informações e imagens. E que estão deixando a mídia tradicional 
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desnorteada, pois não sabem como lidar com os novos ‘prossumidores’ (neologismo 
para o consumidor ativo, que produz).”  
 
A expressão sublinhada acima demonstra a ocorrência de: 
 
A. (      ) anacoluto, porque há uma alteração das relações normais entre os termos da 

oração. 
B. (      ) elipse, porque fica óbvio a que termo da oração “não sabem” se refere. 
C. (      ) silepse de número, porque “não sabem” se refere a “mídia tradicional”. 
D. (      ) solecismo, porque o correto seria “não sabe”, com referência à palavra 

“mídia”.  
 
10ª QUESTÃO – Marque a alternativa que completa CORRETAMENTE as lacunas da 
sentença seguinte: 
 
Artistas de todo o mundo, ______ essa altura, disponibilizam sua produção _____ 
quem quiser, mesmo que não _______ muitos produtores culturais favoráveis ______ 
difusão gratuita de tecnologias e invenções. 
 
A. (      ) à, a, haja, à 
B. (      ) a, a, haja, à 
C. (      ) a, à, hajam, a 
D. (      ) à, a, hajam, a 
  
11ª QUESTÃO – Marque a opção em que há uma oração subordinada adverbial final: 
 
A. (      )  “Fenômenos que provam que são possíveis novas formas de produção (...)” 
B. (      ) “(...) os primeiros a desqualificar o direito autoral são as gravadoras, as 

editoras, as TVs que pagam pouco aos criadores e lucram muito.” 
C. (      ) “Mas como criminalizar downloads de música quando milhares de Ipods são 

distribuídos em palito de picolé?” 
D. (      ) “(...) vão fazer ‘reengenharia’ (ou seja, lá o que for) para reestruturarem a 

forma ‘cara’ de produzir.” 
 
12ª QUESTÃO – Identifique a alternativa em que o verbo sublinhado foi empregado 
CORRETAMENTE: 
 
A. (      ) Eu prevejo que em breve a cultura do compartilhamento vai se 

espalhar. 
B. (      ) Mesmo que os amantes das velhas formas de produção se opõem, o 

cognitariado não pára de crescer. 
C. (      ) Ainda que não vale a pena, alguns tentam impedir o rio-corrente das 

informações. 
D. (      ) Se os produtores reavessem todo o dinheiro perdido com a pirataria, 

poderiam vender cultura a um preço mais acessível. 
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13ª QUESTÃO – Leia atentamente: 
 
“A crise do direito autoral é a crise do capitalismo privatista.” 
 
A respeito da sentença acima, marque a alternativa CORRETA. 
 
A. (      ) O termo “(...) do capitalismo privatista.” é o agente da passiva. 
B. (      ) “(...) a crise do capitalismo privatista” é o objeto indireto. 
C. (      ) O predicado é nominal. 
D. (      ) Trata-se de período composto por coordenação. 

 
14ª QUESTÃO – Assinale a sentença produzida de acordo com a norma culta: 
 
A. (      ) Agora é permitido a troca de arquivos, a reprodução de filmes, a circulação 

gratuita de cultura. 
B. (      ) São precisos milhões de gravadores e duplicadores de DVDs e CDs. 
C. (      ) Já foi feito vários downloads de arquivos de música e filmes pela Internet. 
D. (      ) Precisamos de mais controle e menas pirataria. 
 
15ª QUESTÃO – Assinale a frase em que o pronome relativo está empregado 
CORRETAMENTE: 
 
A. (      ) Trata-se de material em cuja procedência se pode confiar. 
B. (      ) Esses são os blogs cujos os conteúdos são liberados para download. 
C. (      ) Tirou uma foto na Polaróide, de cuja máquina já está ultrapassada. 
D. (      ) As imagens, cujas não precisam ser impressas, circulam livremente pela 

Internet. 
 

CONHECIMENTOS PROFISSIONAIS 
 

16ª QUESTÃO – A Sindicância Regular é processo de natureza disciplinar no qual se 
propicia ampla defesa e contraditório ao militar acusado, sendo CORRETO afirmar que: 
 
A. (      ) Havendo recusa formal do Sindicado em apresentar defesa numa Sindicância 

Regular deverá o Sindicante providenciar defensor “ad hoc” para o Sindicado 
em toda etapa acusatória da Sindicância. 

B. (      ) Não sendo a autoridade delegante competente para punir o Sindicado deverá 
remeter os autos ao escalão superior, sem solucionar o processo, para que os 
autos sejam solucionados e decididos por quem de direito. 

C. (      ) O Termo de Acareação procedido na etapa acusatória de uma 
Sindicância Regular, ao final, será assinado por duas testemunhas 
idôneas que, necessariamente, não precisam ter participado de todo o 
procedimento formal alusivo à acareação. 

D. (      ) O superior hierárquico poderá eximir-se da obrigação de depor nos autos de 
uma Sindicância Regular cujo Sindicante for um seu subordinado hierárquico. 
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17ª QUESTÃO - O Procedimento Sumário é o instrumento utilizado pela Administração 
militar (PMMG) para proceder determinados tipos de apurações e não exige 
formalidades tão rígidas como uma Sindicância Regular, sendo CORRETO afirmar a 
seu respeito que: 
 
A. (      ) toda autoridade que, legalmente, possui competência para instaurar um 

Procedimento Sumário também é competente para solucioná-lo. 
B. (      ) um Subten PM, que é cunhado da esposa do Cabo PM que foi por ele 

comunicado disciplinarmente, encontra-se impedido de ser designado 
como Encarregado de um Procedimento Sumário que, eventualmente,  
for instaurado para apurar referido fato. 

C. (      ) Os atos de instauração e solução do PS devem ser, necessariamente, 
publicados em BI. 

D. (      ) comparecendo o acusado, de livre iniciativa,  para, efetivamente, acompanhar 
a acareação entre duas testemunhas ouvidas nos autos, na etapa acusatória 
de um Procedimento Sumário, sem ser prévia e regularmente notificado pelo 
Encarregado, o ato será nulo em razão da ausência da referida notificação 
formal, mesmo que ocorra a sua regular participação no processo. 

 
18ª QUESTÃO - O Processo Administrativo de Exoneração (PAE) foi instituído na 
Polícia Militar após a edição do Código de Ética e Disciplina Militares para suprir 
demanda administrativa da Instituição, sendo CORRETO afirmar a seu respeito o 
seguinte: 
 

A. (      ) surgindo indícios  de  prática de transgressão disciplinar por  fato  conexo com 
o objeto do PAE, a Autoridade Processante deverá, também, apurá-lo no 
mesmo processo.  

B. (      ) toda autoridade competente para instaurar PAE, também o é para instaurar  
Processo Administrativo Disciplinar ( PAD ). 

C. (      ) o PAE é destinado apenas a exoneração de militar discente ou de militar que 
ainda não adquiriu estabilidade na Instituição. 

D. (      ) a nomeação de defensor dativo para o PAE, quando for o caso 
regulamentar para precedê-la, deverá ocorrer por ato de nomeação da 
Autoridade Convocante e não por escolha e designação unilateral da 
Autoridade Processante. 

 
19ª QUESTÃO - São princípios que devem ser observados pela autoridade competente 
que conceder recompensa a militar da Instituição, haja vista expressa exigência do 
Decreto n.º 42.843/02, que regula o assunto: 
 
A. (      ) individualidade e oportunidade. 
B. (      ) proporcionalidade e instrumentalidade. 
C. (      ) merecimento e informalidade. 
D. (      ) justiça e espontaneidade. 
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20ª QUESTÃO – No que se refere ao Processo Administrativo Disciplinar (PAD), 
previsto no Código de Ética e Disciplina Militares (CEDM), é CORRETO afirmar que: 
 

A. (      ) os prazos destinados à defesa prévia e final (RED), no PADS, e no PAD, 
interrompem, respectivamente, aqueles prazos regulamentares da Autoridade 
Processante e da CPAD. 

B. (      ) no PAD que ensejar suspensão da demissão do acusado, por um período de 
01(um) ano, no qual houve manifestação da CPAD, do CEDMU e da 
Autoridade Convocante  no mesmo sentido (todos concordando com a 
medida), a decisão caberá ao Comandante da Região, caso o processo seja 
de graduado que servir em Unidade que lhe é subordinada. 

C. (      ) os prazos para apresentação da defesa prévia e da defesa final no PAD 
são idênticos entre si, ou seja, de cinco dias úteis cada um. 

D. (      ) o Interrogatório é peça fundamental do PAD e, em hipótese alguma, poderá 
deixar de ser inserida nos autos do referido Processo; 

 
21ª QUESTÃO - O Conselho de Ética e Disciplina Militares da Unidade (CEDMU) é um 
órgão colegiado que possui o objetivo de assessorar o Comandante nos assuntos de 
natureza disciplinar, recompensas e recursos disciplinares. Sobre o CEDMU é 
CORRETO afirmar que: 
 

A. (      ) poderá ser constituído um CEDMU composto por somente Cabos e 
Soldados, desde que eles sejam de maior precedência hierárquica do 
que o militar que tiver seu ato apreciado pelo referido Conselho; 

B. (      ) o militar designado para fazer parte do CEDMU deverá estar, no mínimo, no 
conceito “B”, com qualquer pontuação; 

C. (      ) o procedimento disciplinar, após ser concluído, deverá ser encaminhado ao 
CEDMU para análise e parecer pertinentes, mesmo no caso em que não 
ocorrer a elaboração de Termo de Abertura de Vista ao militar acusado; 

D. (      ) o CEDMU terá um prazo de 10 (dez) dias para analisar e emitir parecer em 
qualquer processo ou procedimento disciplinar e 05 (cinco) dias para 
recompensas e recursos. 

 
22ª QUESTÃO - Em relação à recompensa denominada “Nota Meritória”, prevista no 
inciso III, do §1º, do art. 50, do CEDM, e regulamentada pelo Decreto n.º 42843/02 é 
CORRETO afirmar que:  
 

A. (      ) não poderá ser concedida a discente durante todo o período em que estiver 
realizando o curso. 

B. (      ) deverá ser precedida de análise e parecer do CEDMU antes da 
autoridade competente conceder a referida recompensa. 

C. (      ) a Nota Meritória implica na concessão de cinco pontos  positivos nos 
assentamentos funcionais do militar recompensado. 

D. (      ) deverá ser procedida prévia apuração do fato ensejador da referida 
recompensa, necessariamente, por intermédio de Sindicância Regular. 
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23ª QUESTÃO - No que se refere à promoção na PMMG é CORRETO afirmar que: 
 
A. (      ) as promoções para todos os postos e graduações da Instituição  ocorrerá 

anualmente  pelos critérios de merecimento e antiguidade. 
B. (      ) não concorrerá à promoção e nem será promovido, embora incluído no 

Quadro de Acesso, o oficial que estiver interditado judicialmente. 
C. (      ) os casos de inaptidão física deverão ser atestados somente pelo médico da 

SAS da Unidade do candidato à promoção, não sendo aceitável documento 
fornecido por médico conveniado. 

D. (      ) o interstício mínimo na graduação de 3º Sgt PM é de dois anos. 
 
24ª QUESTÃO - A Instrução de Corregedoria n.º 01/05-CPM trouxe informações e 
orientações complementares a diversos assuntos de natureza administrativa, 
especialmente disciplinar. Dentre outros, a respeito de Sindicância Regular é 
CORRETO afirmar que: 
 
A. (      ) a transgressão especificada no inciso XV, do artigo 13 - “dormir em 

serviço” - quando, também, caracterizar crime militar, possibilitará, 
concomitantemente, a responsabilização administrativa por 
transgressão residual especificada no CEDM. 

B. (      ) a transgressão do inciso XX, do artigo 13 - “faltar ao serviço”, deverá ser 
aplicada, também, à instrução programada,  por ser esta ato de serviço de 
natureza militar.               

C. (      ) a sindicância deverá ser numerada a partir da Portaria, que receberá o 
número 01 e será a segunda folha inserida nos autos. 

D. (      ) a Sindicância Regular, independente de ter sido desenvolvida ou não a etapa 
acusatória, deverá, ao final, ser encaminhada ao CEDMU, para análise e 
parecer pertinente. 

 
 
25ª QUESTÃO –  Com relação às promoções de praças na PMMG é CORRETO 
afirmar que: 
 
A. (      ) A promoção por tempo de serviço é devida ao Soldado de 1ª Classe e ao 

Cabo que tiverem, no mínimo, dez anos de efetivo serviço na mesma 
graduação, observadas as restrições legais. 

B. (      ) Para a promoção trintenária considera-se efetivo serviço o período de 
trabalho prestado à Instituição, contados dia a dia, computando-se, para esse 
efeito, a contagem em dobro de férias anuais e férias-prêmio e o 
arredondamento. 

C. (      ) Os períodos obrigatórios de interstício na graduação, para promoção por 
antigüidade ou merecimento, poderão ser reduzidos pela metade, a critério do  
Governador do Estado. 

D. (      ) A promoção por antigüidade, até a graduação de Subtenente, é devida ao 
militar remanescente de sua turma no último ano de  promoção e que 
satisfaça as condições legais. 
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26ª QUESTÃO - O Estatuto do Desarmamento – Lei Federal nº10826/03, trouxe 
significativas alterações sobre a aquisição, registro, cadastro, porte e controle de arma 
de fogo, sendo o assunto objeto de Resolução do Comando da Polícia Militar, que 
expediu orientações internas, dentre outras, a seguinte: 
 
A. (      ) o militar reformado não poderá adquirir arma de fogo ou munição de qualquer 

espécie, apenas o militar da ativa e o da reserva poderá fazê-lo; 
B. (      ) o militar da ativa, lotado em uma Cia PM Ind, interessado em adquirir 

arma de fogo e munições, de uso permitido, depende de autorização 
prévia de seu Comandante de Unidade (autorização do próprio 
Comandante da Cia PM Ind); 

C. (      ) o Corregedor da Polícia Militar é a autoridade competente para autorizar a 
aquisição de arma de fogo aos militares da reserva, lotados em Belo 
Horizonte; 

D. (      ) não é permitida a transferência de propriedade de colete balístico no âmbito 
da Instituição, entre militares ou civis. 

 
27ª QUESTÃO - Em conformidade com as premissas abaixo formuladas, sobre o 
Código de Processo Penal Militar, assinale falso ou verdadeiro e, em seguida, marque 
a alternativa que apresenta a sequência de respostas CORRETA: 
 

I. (    ) compete à polícia judiciária militar apurar os crimes militares, bem como os 
que não estão sujeitos à administração militar, e sua autoria. 

II. (    ) o oficial de mesmo posto somente poderá ser encarregado de inquérito 
policial militar quando não for possível a designação de oficial de posto 
superior ao do indiciado. 

III. (    ) em sendo o indiciado um oficial da reserva remunerada, deverá a autoridade 
delegante observar, para a delegação, se o encarregado do inquérito policial 
militar é mais antigo do que aquele. 

IV. (    ) a polícia judiciária militar poderá ser delegada à oficiais da ativa, desde que, 
com fins bem especificados e dentro de uma órbita temporal limitada. 

V. (    ) não está no rol específico das atribuições de polícia judiciária militar, o 
atendimento dos pedidos legais e fundamentados de apresentação de militar 
ao Delegado de Polícia, embora seja uma conduta corriqueira e adotada de 
praxe. 

VI. (    ) os exames periciais contidos no bojo do inquérito policial militar têm, em 
regra, o caráter de perenidade no curso da ação penal, desde que 
confeccionado com as formalidades legais. 

 
A. (      ) V, F, V, V, V, V. 
B. (      ) V, V, F, F, F, F. 
C. (      ) F, V, F, V, F, V. 
D. (      ) F, V, F, V, V, V. 
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28ª QUESTÃO - Dentre as alternativas abaixo, assinale a afirmativa CORRETA, 
segundo o Código de Processo Penal Militar: 
 
A. (      ) o indiciado e as testemunhas só devem ser ouvidos durante o dia, sendo este 

útil, em período que medeie as sete e as dezoito horas. 
B. (      ) o inquérito policial militar deverá terminar em sessenta dias, quando o 

indiciado estiver solto, contados a partir da data em que se instaurar o 
respectivo procedimento. 

C. (      ) a interrupção do prazo para que a autoridade militar delegante substitua o 
encarregado do inquérito policial militar em razão da aparição indícios do 
envolvimento  de superior hierárquico, não será deduzido no cômputo geral 
(do prazo) que continuará a correr normalmente. 

D. (      ) o local onde haja ocorrido a infração penal militar tem relevância para 
fins de instauração do IPM, de ofício, por parte da autoridade militar, 
ainda que envolva militares de unidades distintas. 

 
29ª QUESTÃO – Conforme o enunciado abaixo, nas afirmativas que se seguem 
marque V para as que forem verdadeiras e F para as falsas e, a seguir, assinale a 
alternativa que contenha a sequência de respostas CORRETA. 

De acordo com a Lei 11.343/2006, para determinar se a droga apreendida em 
poder de determinada pessoa destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá aos 
seguintes quesitos:  

I. (    ) à natureza e quantidade da substância apreendida. 
II. (    ) ao local e condições em que se desenvolveu a ação. 

III. (    ) à conduta e aos antecedentes do agente. 
IV. (    ) às circunstâncias sociais e pessoais. 
 
A. (      ) V – V – V – V  
B. (      ) V – F – V – F 
C. (      ) F – V – F – V 
D. (      ) V – F – F – F 
 
30ª QUESTÃO - No que se refere ao Inquérito Policial Militar ( IPM ) é CORRETO 
afirmar que: 
 
A. (      ) o IPM é iniciado mediante Despacho da autoridade militar que possui 

comandamento sobre o militar que praticar delito de natureza militar.  
B. (      ) em se tratando de crime comum praticado por militar da ativa da PMMG o 

IPM deverá ser destinado à Justiça comum. 
C. (      ) o IPM deverá ser concluído no prazo máximo de 20 ( vinte ) dias, se o 

indiciado estiver preso, não sendo possível à autoridade delegante 
prorrogar referido prazo. 

D. (      ) a natureza do IPM é ostensiva, mas a autoridade competente poderá 
classificá-lo como sendo de natureza reservada, procedendo-se a devida 
publicação da Portaria em BIR. 
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31ª QUESTÃO –  À luz da legislação interna da PMMG é CORRETO afirmar que: 
 
A. (      ) O militar receberá a título de indenização para aquisição de fardamento o 

valor correspondente a 40 % ( quarenta por cento) da remuneração básica do 
Sd 2ª Classe PM.  

B. (      ) Os militares poderão ser movimentados por necessidade do serviço, 
conveniência da disciplina ou interesse próprio. 

C. (      ) É considerado tempo de efetivo serviço as férias-prêmio não gozadas nem 
convertidas, contadas em dobro. 

D. (      ) O arredondamento serve para completar os 30 (trinta) anos de serviço do 
militar em até 185 dias. 

 
32ª QUESTÃO – O Código de Processo Penal Militar ( CPPM ) é aplicado aos militares 
em geral, inclusive aos integrantes da PMMG. A seu respeito é CORRETO afirmar que: 
 
A. (      ) a ação penal alusiva a crimes militares é, em regra, pública, e, 

excepcionalmente, privada; 
B. (      ) discordando da solução dada ao Inquérito, a autoridade que o delegou 

poderá avocá-lo e dar solução diferente. 
C. (      ) o IPM não poderá ser dispensado, sendo sempre necessário à proposição de 

ação penal em desfavor de militar que praticar crime previsto no Código Penal 
Militar. 

D. (      ) poderá ser designado Aspirante como Encarregado de IPM e 3º Sgt PM como  
Escrivão, sendo o investigado Cabo ou Soldado da PMMG. 

 
33ª QUESTÃO – Após trocar a senha de sua caixa postal na Intranetpm, o Sgt 
Esquecildo a anotou em um pedaço de papel e o colocou sob um porta-retratos na sua 
mesa. O Sgt Especulão, que trabalha na mesma seção, tendo observado a operação, 
aproveitou-se de um momento em que o Sgt Esquecildo saiu do recinto e copiou sua 
senha e, após, acessou a caixa postal do Sgt Esquecildo e encaminhou, via ZWork, 
mensagem  amorosa para a Cb Linda Flor. Ao receber a mensagem a Cb Linda Flor, 
pensando que fora realmente o Sgt Esquecildo quem redigira e lhe enviara a 
mensagem, a encaminhou para a Cb Rosa Vermelha, noiva do Sgt Esquecildo, 
acrestando texto dizendo que este não prestava e que ela, Rosa Vermelha, deveria 
terminar o noivado. 
 Neste caso, exclusivamente para efeito das disposições previstas na Res 
3.854/2006, a responsabilidade pelo uso indevido do recurso de Tecnologia da 
Informação deverá recair sobre: 
 
A. (      ) Sgt Especulão e Cb Linda Flor, apenas. 
B. (      ) Sgt Esquecildo e Sgt Especulão, apenas. 
C. (      ) Sgt Esquecildo, Sgt Especulão e Cb Linda Flor.  
D. (      ) Sgt Especulão, apenas. 
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34ª QUESTÃO – Conforme a Res 3.854/2006, a Caixa Postal Individual-Funcional será 
bloqueada automaticamente após ficar sem acesso por um período igual ou superior a: 
 
A. (      ) 30 dias. 
B. (      ) 60 dias. 
C. (      ) 90 dias.  
D. (      ) 100 dias. 
 
 
35ª QUESTÃO – O Cb Abus Hador cometeu determinado ato que configurou abuso de 
autoridade contra o cidadão Simplório da Silva, diante do que recebeu sanção judicial 
que se constituiu em obrigação de indenizar a vítima em certa quantia em dinheiro. 
 De acordo com a Lei 4.898/65, esta indenização constitui uma sanção: 
 
A. (      ) Civil.  
B. (      ) Penal. 
C. (      ) Administrativa. 
D. (      ) Acessória. 
 
36ª QUESTÃO – De acordo com o enunciado abaixo, marque V para as respostas 
verdadeiras e F para as falsas e, a seguir, assinale a alternativa que corresponda à 
sequência de respostas CORRETA. 

Conforme a DPSSP/01-CG, o modelo de gestão pública por resultados deve ser 
norteado, dentre outros, pelos seguintes princípios estratégicos: 

 
I. (    ) O planejamento e execução das atividades de polícia ostensiva deve buscar 

maior generalidade.  
II. (    ) Adoção de modelo gerencial favorecedor da centralização das 

ações/operações.  
III. (    ) Direcionamento dos recursos logísticos para as sedes de Companhias e 

Pelotões.  
 
A. (      ) V – V – F  
B. (      ) F – V – V  
C. (      ) V – F – F 
D. (      ) F – F – V  
 
37ª QUESTÃO – Consiste na tomada ____________ de decisão. 
 
 A frase acima representa uma definição simples a respeito de Planejamento 
Estratégico Prospectivo e o termo que preenche CORRETAMENTE  a lacuna é: 
 
A. (      ) rápida 
B. (      ) coerente 
C. (      ) antecipada  
D. (      ) precisa 
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38ª QUESTÃO – No âmbito de uma UEOp, com responsabilidade territorial de área, 
poderá ter turno, horário e ciclo diferenciado de jornada operacional, respeitado o 
mínimo de 40 horas semanais de empenho, o pessoal empregado: 
 
A. (      ) na Sala de Operações da Unidade. 
B. (      ) no policiamento velado. 
C. (      ) na Cia Tático Móvel. 
D. (      ) nas Cias descentralizadas. 
 
39ª QUESTÃO – De acordo com o Código Penal Militar o juiz pode considerar, como 
disciplinar, a seguinte infração: 
 
A. (      ) lesão levíssima. 
B. (      ) abandono de pessoa. 
C. (      ) abandono de posto. 
D. (      ) inobservância de lei, regulamento ou instrução. 
 
40ª QUESTÃO – Nas afirmativas abaixo, de acordo com as prescrições da Lei 
11.343/2006, marque V para as verdadeiras e F para as falsas e, a seguir, assinale a 
alternativa que contenha a sequência de respostas CORRETA. 
 

I. (    ) Uma determinada instituição com atuação na área da atenção à saúde, que 
atenda usuários ou dependentes de drogas, deve comunicar ao órgão 
competente do sistema municipal de saúde, da sua localidade, os casos 
atendidos, preservando a identidade do usuário ou dependente.  

II. (    ) O ato de preparar, produzir, fabricar, vender, importar, exportar, drogas, sem 
autorização ou em desacordo com a determinação legal ou regulamentar 
configura crime insusceptível de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade 
provisória.  

III. (    ) O médico que prescreve drogas, sem que delas necessite o paciente, 
somente comete crime se o fizer dolosamente. 

IV. (    ) Em qualquer fase da persecução criminal relativa aos crimes previstos na Lei 
11.343/2006, é permitido, observadas as formalidades legais, a não atuação 
policial sobre os portadores de drogas, com a finalidade de identificar e 
responsabilizar maior número de integrantes de operações de tráfico e 
distribuição, sem prejuízo da ação penal cabível.  

 
A. (      ) V – V – F – F 
B. (      ) V – V – V – F 
C. (      ) V – V – F – V  
D. (      ) F – F – V – V 
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PROVA II 
 

INSTRUÇÕES PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE REDAÇÃO 
 
1. Leia o fragmento abaixo, de Ruth de Aquino, para desenvolver a proposta de 
redação. 
 

“Ao comandar o porão onde dezenas de presos políticos morreram sob tortura, 
de 1970 a 1974, o coronel Brilhante Ustra fez o que se esperava dele. ‘Cumpri, 
rigorosamente, as ordens emanadas de meus superiores’, diz. Do passado incômodo 
até hoje, mais de 30 anos se passaram, mas crimes ainda são cometidos sob a mesma 
alegação. Uma mistura de disciplina e omissão. Jamais ingenuidade. No Morro da 
Providência, no Rio de Janeiro, civis e militares cumpriram ordens. Três jovens foram 
entregues por soldados do Exército a traficantes. E trucidados. Perguntas continuam 
sem resposta, três semanas depois da barbárie.  

(...) O filósofo existencialista francês Jean-Paul Sartre costumava dizer que 
estamos condenados a ser livres. Se acreditarmos nisso, somos livres e por isso 
somos responsáveis. E, se cumprimos ordens, é porque compactuamos com elas e 
não somos inocentes. Cumprimos ordens por medo, ambição ou convicção. Se 
substituirmos a convicção pela disciplina cega, pela obediência burra, pela submissão 
incondicional, o que resta para viver?” 
 

(Disponível em: <http://revistaepoca.globo.com/Revista/Epoca/1,,EMI6931-15230,00.html>) 
 
2. Com base nas informações do fragmento apresentado, redija um texto dissertativo-
argumentativo sobre o tema: “DESVIO DE CONDUTA E CONIVÊNCIA: PRÁTICAS 
QUE COMPROMETEM A CREDIBILIDADE DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS.” 
3. Em sua dissertação procure ter claro, antes de começar a escrever, o que você 
pensa sobre o assunto. 
4. Escreva seu texto numa linguagem impessoal, defendendo sua idéia por meio de 
uma análise com argumentos sólidos e consistentes, não apenas “achando” alguma 
coisa sobre o assunto. 
5. Um bom texto é aquele que requer leitura sem esforço, e não aquele de difícil 
compreensão – embora, com freqüência, seja necessário um grande esforço da parte 
de quem escreve para conseguir tal efeito. 
6. Respeite as regras gramaticais e ordene os pensamentos em uma seqüência 
metódica e lógica, transformando-os em palavras claras e expressivas, evitando que o 
leitor tenha que se esforçar para decifrá-las. 
7. DÊ UM TÍTULO À SUA DISSERTAÇÃO, escrevendo-o no local apropriado do 
impresso para a produção da redação. 
8. Desenvolva a sua dissertação no máximo em 30 (trinta) linhas e no mínimo em 120 
(cento e vinte) palavras. 
9. O valor da redação é de 80 (oitenta) pontos. 
10. Use caneta esferográfica com tinta azul ou preta. 
11. Você pode escrever com letra cursiva ou de fôrma. Qualquer que seja sua opção 
faça letras maiúsculas e minúsculas. 
12. A folha de texto para a prova de redação não permitirá identificação do candidato, 
pela Comissão de correção, na parte destinada à dissertação do tema proposto, 
garantindo assim o sigilo do autor da redação. 
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13. A folha de redação (ABAIXO DO SERRILHADO) não poderá ser assinada, 
rubricada ou conter qualquer palavra, marca ou código que possa identificá-la, sob 
pena de anulação conseqüente eliminação do concurso. 
14. O candidato somente poderá apor sua assinatura em local especificamente 
indicado para tal finalidade, sob pena de anulação da sua prova de redação e 
conseqüente eliminação do concurso. 
15. Utilize as últimas folhas deste caderno de prova para rascunho de sua redação. 
16. Evite rasurar sua redação, pois a folha da mesma não será substituída 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


